
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.818 - PR (2017/0107590-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : VERONICA EDILIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GERMANO LAERTES NEVES  - PR022566 
   ELCIO DA COSTA SANTANA  - PR060315 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADES 
CONCOMITANTES. CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. 
INAPLICABILIDADE DA REGRA ORIGINAL DO ART. 32 DA LEI 8.213/1991 EM 
FACE DA AMPLIAÇÃO DO PBC PROMOVIDA PELA LEI 9.876/1999. PRINCÍPIO 
CONTRIBUTIVO. CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO AO MELHOR BENEFÍCIO. 
POSSIBILIDADE DE SOMA DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. TEXTO 
ATUAL DO ART. 32 DA LEI 8.213/1991. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O art. 32 da Lei 8.213/1991, em sua redação original, 
estabelecia que o Segurado que exerce mais de uma atividade vinculada do 
RGPS, simultaneamente, só faria jus à soma dos salários de contribuição na 
hipótese de implementar todos os requisitos para aposentadoria em cada uma 
das atividades.

2.   Caso contrário, será considerada atividade principal, para 
fins de cálculo do valor do salário de benefício, aquela na qual o Segurado reuniu 
condições para concessão do benefício; ou, tratando-se de hipótese em que o 
Segurado não completou tempo de serviço/contribuição suficiente para se 
aposentar em nenhuma das atividades, deve ser considerada como atividade 
principal aquela que gerará maior proveito econômico no cálculo da renda mensal 
inicial, porquanto o art. 32 da Lei 8.213/1991 não determina que deva ser 
considerada como principal a atividade mais antiga, dentre as que foram exercidas 
simultaneamente no PBC.

3.   O regramento previsto no art. 32 da Lei 8.213/1991 foi fixado 
para evitar que o Segurado passasse a contribuir  concomitantemente como 
contribuinte individual somente nos últimos 36 meses que antecediam sua 
aposentadoria,impossibiligtando, por exemplo, que um Segurado que teve todo um 
histórico contributivo de baixos valores pudesse elevar suas contribuições até o 
teto do salário de contribuição, nos últimos 36 meses de atividade, e, com isso, 
aumentar indevidamente a renda mensal inicial de seu beneficio.

4.   É de se lembrar que o art. 29 da Lei 8.213/1991, em sua 
redação original, consignava que o salário de benefício seria calculado a partir da 
média aritmética simples de todos os últimos salários de contribuição dos meses 
anteriores ao do afastamento do Segurado da atividade ou da data da entrada do 
requerimento administrativo, até o máximo de 36 meses, apurados em período 
não superior a 48 meses.
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5.   Ocorre que tal regra de cálculo foi alterada com a edição da 
Lei 9.876/1999, que implementou nova regra ampliando gradualmente a base de 
cálculo dos benefícios, base que passou a corresponder aos maiores salários de 
contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo do Segurado.

6.   Tendo em vista a ampliação do período básico de cálculo - 
o qual passou a corresponder a toda a vida contributiva do Segurado -, não se 
afigura mais razoável impedir a soma dos salários de contribuição em cada 
competência, vez que são recolhidas as contribuições previdenciárias sobre cada 
uma delas.

7.   É certo que o sistema de Previdência Social é regido pelo 
princípio contributivo, decorrendo de tal princípio a consequência de haver, 
necessariamente, uma relação entre custeio e benefício, não se afigurando 
razoável que o Segurado realize contribuições e não possa se utilizar delas no 
cálculo de seu benefício. 

8.   A concessão do benefício previdenciário deve ser regida 
pela regra da prevalência da condição mais vantajosa ou mais benéfica ao 
Segurado, nos termos da orientação do STF e do STJ. Assim, é direito do 
Segurado o recebimento de prestação previdenciária mais vantajosa dentre 
aquelas cujos requisitos cumpre, assegurando, consequentemente, a prevalência 
do critério de cálculo que lhe proporcione a maior renda mensal possível, a partir 
do histórico de suas contribuições.

9.   Admite-se, assim, que o salário de benefício do Segurado 
que contribuir em razão de atividades concomitantes seja calculado com base na 
soma dos salários de contribuição, nos termos do atual texto do art. 32 da Lei 
8.213/1991, de modo a lhe conferir o direito ao melhor benefício possível com 
base no seu histórico contributivo. 

10.  Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Recurso 
Especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 19 de novembro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.818 - PR (2017/0107590-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : VERONICA EDILIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GERMANO LAERTES NEVES  - PR022566 
   ELCIO DA COSTA SANTANA  - PR060315 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com fulcro no art. 105, III, a da Constituição 

Federal, objetivando a reforma de acórdão do Tribunal Regional Federal da 4a. 

Região,  assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CÁLCULO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. CONSTITUCIONALIDADE. ATIVIDADES 

CONCOMITANTES. BENEFÍCIO ORIGINÁRIO CONCEDIDO APÓS 

ABRIL DE 2003. SALÁRIOS-DE- CONTRIBUIÇÃO. SOMA.

Na apuração da renda mensal inicial de benefício 

previdenciário concedido a partir de abril de 2003, os 

salários-de-contribuição do período em que o segurado tiver exercido 

atividades em concomitância devem ser somados, em razão da 

revogação tácita do art. 32 da Lei 8.213/91 pela Lei 9.876/99, que 

extinguiu progressivamente a escala de salários-base (TRF4, EINF 

5007039-68.2011.404.7003, TERCEIRA SEÇÃO, Relator p/ Acórdão 

Juiz Federal OSNI CARDOSO FILHO, juntado aos autos em 

10/03/2016).

2.   Nas razões do seu Apelo Especial, se insurge o recorrente 

ao argumento de que o exercício de atividades concomitantes é regulado pelo art. 

32 da Lei 8.213/1991, não sendo admissível que o Tribunal aplique o cálculo do art. 

29, I da Lei 8.13/1991, utilizando como salário de contribuição o total dos valores 

vertidos por competência.

3.   Pondera que somente nas hipóteses em que o Segurado 

preenche todos os requisitos para aposentadoria nas duas atividades seria 

possível a soma realizada.
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4.   É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.818 - PR (2017/0107590-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : VERONICA EDILIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GERMANO LAERTES NEVES  - PR022566 
   ELCIO DA COSTA SANTANA  - PR060315 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADES 
CONCOMITANTES. CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. 
INAPLICABILIDADE DA REGRA ORIGINAL DO ART. 32 DA LEI 8.213/1991 EM 
FACE DA AMPLIAÇÃO DO PBC PROMOVIDA PELA LEI 9.876/1999. PRINCÍPIO 
CONTRIBUTIVO. CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO AO MELHOR BENEFÍCIO. 
POSSIBILIDADE DE SOMA DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. TEXTO 
ATUAL DO ART. 32 DA LEI 8.213/1991. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O art. 32 da Lei 8.213/1991, em sua redação original, 
estabelecia que o Segurado que exerce mais de uma atividade vinculada do 
RGPS, simultaneamente, só faria jus à soma dos salários de contribuição na 
hipótese de implementar todos os requisitos para aposentadoria em cada uma 
das atividades.

2.   Caso contrário, será considerada atividade principal, para 
fins de cálculo do valor do salário de benefício, aquela na qual o Segurado reuniu 
condições para concessão do benefício; ou, tratando-se de hipótese em que o 
Segurado não completou tempo de serviço/contribuição suficiente para se 
aposentar em nenhuma das atividades, deve ser considerada como atividade 
principal aquela que gerará maior proveito econômico no cálculo da renda mensal 
inicial, porquanto o art. 32 da Lei 8.213/1991 não determina que deva ser 
considerada como principal a atividade mais antiga, dentre as que foram exercidas 
simultaneamente no PBC.

3.   O regramento previsto no art. 32 da Lei 8.213/1991 foi fixado 
para evitar que o Segurado passasse a contribuir  concomitantemente como 
contribuinte individual somente nos últimos 36 meses que antecediam sua 
aposentadoria,impossibiligtando, por exemplo, que um Segurado que teve todo um 
histórico contributivo de baixos valores pudesse elevar suas contribuições até o 
teto do salário de contribuição, nos últimos 36 meses de atividade, e, com isso, 
aumentar indevidamente a renda mensal inicial de seu beneficio.

4.   É de se lembrar que o art. 29 da Lei 8.213/1991, em sua 
redação original, consignava que o salário de benefício seria calculado a partir da 
média aritmética simples de todos os últimos salários de contribuição dos meses 
anteriores ao do afastamento do Segurado da atividade ou da data da entrada do 
requerimento administrativo, até o máximo de 36 meses, apurados em período 
não superior a 48 meses.
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5.   Ocorre que tal regra de cálculo foi alterada com a edição da 
Lei 9.876/1999, que implementou nova regra ampliando gradualmente a base de 
cálculo dos benefícios, base que passou a corresponder aos maiores salários de 
contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo do Segurado.

6.   Tendo em vista a ampliação do período básico de cálculo - 
o qual passou a corresponder a toda a vida contributiva do Segurado -, não se 
afigura mais razoável impedir a soma dos salários de contribuição em cada 
competência, vez que são recolhidas as contribuições previdenciárias sobre cada 
uma delas.

7.   É certo que o sistema de Previdência Social é regido pelo 
princípio contributivo, decorrendo de tal princípio a consequência de haver, 
necessariamente, uma relação entre custeio e benefício, não se afigurando 
razoável que o Segurado realize contribuições e não possa se utilizar delas no 
cálculo de seu benefício. 

8.   A concessão do benefício previdenciário deve ser regida 
pela regra da prevalência da condição mais vantajosa ou mais benéfica ao 
Segurado, nos termos da orientação do STF e do STJ. Assim, é direito do 
Segurado o recebimento de prestação previdenciária mais vantajosa dentre 
aquelas cujos requisitos cumpre, assegurando, consequentemente, a prevalência 
do critério de cálculo que lhe proporcione a maior renda mensal possível, a partir 
do histórico de suas contribuições.

9.   Admite-se, assim, que o salário de benefício do Segurado 
que contribuir em razão de atividades concomitantes seja calculado com base na 
soma dos salários de contribuição, nos termos do atual texto do art. 32 da Lei 
8.213/1991, de modo a lhe conferir o direito ao melhor benefício possível com 
base no seu histórico contributivo. 

10.  Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.818 - PR (2017/0107590-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : VERONICA EDILIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GERMANO LAERTES NEVES  - PR022566 
   ELCIO DA COSTA SANTANA  - PR060315 

VOTO

1.   O art. 32 da Lei 8.213/1991, em sua redação original, 

disciplinando o cálculo dos benefícios daqueles trabalhadores que exercem 

atividades concomitantes, assim dispunha:

Art. 32. O salário de benefício do segurado que contribuir em 

razão de atividades concomitantes será calculado com base na soma 

dos salários de contribuição das atividades exercidas na data do 

requerimento ou do óbito, ou no período básico de cálculo, observado 

o disposto no art. 29 e as normas seguintes:

I - quando o segurado satisfizer, em relação a cada atividade, 

as condições do benefício requerido, o salário de beneficio será 

calculado com base na soma dos respectivos salários de contribuição;

II - quando não se verificar a hipótese do inciso anterior, o 

salário de benefício corresponde à soma das seguintes parcelas:

a) o salário de benefício calculado com base nos salários de 

contribuição das atividades em relação às quais são atendidas as 

condições do benefício requerido;

b) um percentual da média do salário de contribuição de cada 

uma das demais atividades, equivalente à relação entre o número de 

meses completo de contribuição e os do período de carência do 

benefício requerido;

III - quando se tratar de benefício por tempo de serviço, o 

percentual da alínea "b" do inciso II será o resultante da relação entre 

os anos completos de atividade e o número de anos de serviço 

considerado para a concessão do benefício.

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica ao segurado que, 

em obediência ao limite máximo do salário-de-contribuição, contribuiu 

apenas por uma das atividades concomitantes.
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§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo ao segurado que 

tenha sofrido redução do salário-de-contribuição das atividades 

concomitantes em respeito ao limite máximo desse salário.

2.   A uma primeira vista, a regra do dispositivo soa inadequada. 

Ora, se o trabalhador exerceu duas atividades, recebendo um salário de R$ 

1.500,00 em uma delas e R$ 2.500,00 em outra, o mais adequado seria computar 

como R$ 4.000,00 a renda do trabalhador naquela competência, até mesmo 

porque a contribuição que foi recolhido ao INSS se refere a tal valor.

3.   Contudo, a regra tinha uma razão de ser relevante.

4.   É de se lembrar que o art. 29 da Lei 8.213/1991, em sua 

redação original, consignava que o salário de benefício seria calculado a partir da 

média aritmética simples de todos os últimos salários de contribuição dos meses 

anteriores ao do afastamento do Segurado da atividade ou da data da entrada do 

requerimento administrativo, até o máximo de 36 meses, verbis:

Art. 29. O salário de benefício consiste na média aritmética 

simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses 

imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data 

da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), 

apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses.

5.   Assim, para evitar que o Segurado passasse a contribuir  

concomitantemente como contribuinte individual somente nos últimos 36 meses 

que antecediam sua aposentadoria, a regra prevista no art. 32 da Lei 8.213/1991 

funcionava como um mecanismo de segurança, evitando a fraude ao sistema, 

impossibilitando, por exemplo, que um Segurado que teve todo um histórico 

contributivo de baixos valores pudesse elevar suas contribuições até o teto do 

salário de contribuição, nos últimos 36 meses de atividade, e, com isso, aumentar 

indevidamente a renda mensal inicial de seu beneficio.

6.   Ocorre que o dispositivo foi alterado com a edição da Lei 

9.876/1999, que implementou nova regra ampliando gradualmente a base de 

cálculo dos benefícios, base que passou a corresponder aos maiores salários de 
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contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo do Segurado. 

O dispositivo passou então a vigorar nos seguintes termos:

Art. 29. O salário de benefício consiste:                 

I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso 

I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo 

o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;        

II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I 

do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo 

o período contributivo.     

7.   O benefício, a partir de então, passa a considerar o histórico 

contributivo do Segurado, não se limitando mais aos últimos anos de contribuição 

que antecederam a sua aposentadoria.

8.   Nesse passo, o dispositivo, que objetivava trazer segurança 

ao sistema, passa atuar como um elemento de restrição de direitos. Fica fácil 

compreender tal afirmação quando imaginamos um caso concreto.

9.   Imaginemos uma Professora que tem um único vínculo 

laboral, de 8 horas de trabalho, em uma escola particular e por este trabalho 

recebe um salário de R$ 3.000,00. No momento de sua aposentadoria, este será o 

valor computado para o cálculo do seu benefício.

10.  Agora, vejamos a situação de outra Professora que tem dois 

vínculos profissionais. Trabalha em uma escola primária durante o dia, ganhando 

um salário de R$ 2.000,00, e, à noite, trabalha como babá, ganhando um salário 

de R$ 1.000,00. No momento de sua aposentadoria o benefício será calculado nos 

termos do art. 32, considerando-se a soma dos dois salários de contribuição, 

somente na hipótese de a Segurada implementar todos os requisitos para 

aposentadoria em cada uma das atividades.

11.  Na hipótese de a Segurada não completar tempo de 

contribuição suficiente para se aposentar em nenhuma das atividades 
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concomitantes, o salário de benefício será calculado com base na soma do salário 

de benefício da atividade principal e de um percentual da média do salário de 

contribuição da atividade secundária. Por exemplo, se a Segurada tem 30 anos 

como babá e apenas 10 anos como professora, seu salário de benefício seria de 

R$ 1.000,00 + R$ 660,00 = 1.660,00. A despeito de ter realizado contribuições 

sobre o montante total.

12.  Analisando situações como essas, esta Corte tem entendido 

que, na hipótese de desempenho, pelo Segurado, de atividades laborais 

concomitantes, será considerada atividade principal, para fins de cálculo do valor 

do salário de benefício, aquela na qual o segurado reuniu condições para 

concessão do benefício; ou, tratando-se de hipótese em que o Segurado não 

completou tempo de serviço/contribuição suficiente para se aposentar em 

nenhuma das atividades, deve ser considerada como atividade principal aquela 

que gerará maior proveito econômico no cálculo da renda mensal inicial, 

porquanto o art. 32 da Lei 8.213/1991 não determina que deva ser considerada 

como principal a atividade mais antiga, dentre as que foram exercidas 

simultaneamente no PBC.

13.  Corroborando tal orientação, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE RMI. 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADES CONCOMITANTES. NÃO 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO EM QUALQUER DAS ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS. CRITÉRIO DO CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL. ATIVIDADE PRINCIPAL É AQUELA QUE REPRESENTA 

MAIOR PROVEITO ECONÔMICO. RECURSO ESPECIAL DO INSS A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.    Nos termos do art. 32 da Lei 8.213/1991, será 

considerada como atividade principal, para fins de cálculo do valor do 

salário de benefício, aquela na qual o Segurado reuniu todas as 

condições para a concessão do benefício. 

2.    Nas hipóteses em que o Segurado não completou 

tempo de contribuição suficiente para aposentar em nenhuma das 

atividades concomitantes, será considerada como atividade principal, 
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para fins de cálculo do benefício, aquela que detém o maior proveito 

econômico, pois, por óbvio, é a que garante a subsistência do 

Segurado e, portanto, atinge o objetivo primordial do benefício 

previdenciário, que é a substituição da renda do trabalhador.

3.    Precedentes: REsp. 1.664.015/RS, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 29.6.2017; REsp. 1.419.667/PR, Rel. Min. 

REGINA HELENA COSTA, DJe 23.8..2016; REsp. 1.523.803/SC, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 4.9.2015; AgRg no REsp. 

1.412.064/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

26.3.2014.

4.    Recurso Especial do INSS a que se nega provimento 

(REsp. 1.390.046/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

6.12.2017).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÁLCULO DE 

BENEFÍCIO. ATIVIDADES CONCOMITANTES. ATIVIDADE 

PRINCIPAL PARA CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. 

CRITÉRIO DO MAIOR PROVEITO ECONÔMICO. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

1.    O Tribunal a quo, ao interpretar o art. 32 da Lei 

8.213/1991, aplicou entendimento no sentido de que a atividade 

considerada principal é a que resulta em maior proveito econômico ao 

segurado. Com efeito, o acórdão recorrido se encontra em sintonia 

com a jurisprudência do STJ.

2.    Deve ser considerada como atividade principal, para 

fins de apuração do salário de benefício, aquela que gerará maior 

proveito econômico no cálculo da renda mensal inicial, tratando-se de 

hipótese em que o segurado não completou tempo de serviço 

suficiente para se aposentar em nenhuma das atividades 

concomitantes. Isto porque, diante da lacuna deixada pelo artigo 32 

da Lei 8.213/1991, que não prevê, de forma expressa, a fórmula de 

cálculo dessa situação jurídica, devem ser observados os princípios 

que envolvem a ordem econômica e social previstas na Constituição, 

ambas fundadas na valorização e no primado do trabalho humano e 

na livre iniciativa, a fim de assegurar a todos a existência digna, 

conforme os ditames da justiça social.

3.    Recurso Especial não provido (REsp. 1.664.015/RS, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 29.6.2017).

² ² ²
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PREVIDENCIÁRIO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 

APLICABILIDADE. ATIVIDADES CONCOMITANTES. AUSÊNCIA DO 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO NAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS. 

CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. ATIVIDADE PRINCIPAL. 

MAIOR PROVEITO ECONÔMICO. PRECEDENTES.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II - Considerando que o art. 32 da Lei n. 8.213/1991 não 

prevê, de forma expressa, a fórmula de cálculo do salário de benefício 

na hipótese em que o segurado não preencheu os requisitos para a 

concessão de aposentadoria em nenhuma das atividades 

concomitantes, deve ser considerada como atividade principal aquela 

que proporcionar o maior proveito econômico no cálculo da renda 

mensal inicial. Precedentes.

III - Recurso especial improvido (REsp. 1.419.667/PR, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 23.8.2016).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REGIME GERAL 

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. CRITÉRIO DE CÁLCULO DA RENDA 

MENSAL INICIAL. ATIVIDADES CONCOMITANTES. ATIVIDADE 

PRINCIPAL. MELHOR PROVEITO ECONÔMICO. SÚMULA 83/STJ 

1.    Cinge-se a controvérsia a saber quais salários de 

contribuição devem ser utilizados no cálculo do salário de benefício, 

no período em que o recorrido exerceu atividades concomitantes 

abrangidas pelo Regime Geral de Previdência Social, ou seja, qual a 

atividade principal a ser considerada nos períodos de exercício de 

atividades concomitantes.

2.    No presente caso, em nenhuma das atividades 

concomitantes o segurado completou a carência exigida para a 

concessão do benefício.

3.    O Tribunal a quo, ao interpretar o art. 32 da Lei 

8.213/1991, aplicou entendimento no sentido de que a atividade 

considerada principal é a que resulta em maior proveito econômico ao 

segurado.
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4.    Com efeito, o acórdão recorrido se encontra em 

sintonia com a jurisprudência do STJ. Aplica-se o óbice da Súmula 

83/STJ. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.412.064/RS, Relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26.3.2014; 

REsp 1.311.963/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma , julgado em 20.2.2014, DJe 6.3.2014; AgRg no REsp 

772.745/RS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 

27.6.2014, DJe 5.8.2014 

5.    Recurso Especial não provido (REsp. 1.523.803/SC, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 4.9.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REGIME GERAL DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. PROVENTOS PROPORCIONAIS. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. CRITÉRIO DE CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. 

ATIVIDADES CONCOMITANTES. ATIVIDADE PRINCIPAL. MELHOR 

PROVEITO ECONÔMICO. VALOR DA TRABALHO E DA LIVRE 

INICIATIVA. ART. 32 DA LEI 8.213/1991. INAPLICABILIDADE AO 

CASO. ART. 29 DA LEI 8.213/1991 EM SUA REDAÇÃO ORIGINAL. 

OBSERVÂNCIA NO CASO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE 

SIMILITUDE FÁTICA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE 

E NESSA PARTE NÃO PROVIDO.

1.    Na hipótese de desempenho pelo segurado de 

atividades laborais concomitantes, a jurisprudência do STJ é assente 

no sentido de que, nos termos do art. 32 da Lei 8.213/1991, será 

considerada atividade principal, para fins de cálculo do valor do salário 

de benefício, aquela na qual o segurado reuniu condições para 

concessão do benefício.

2.    A peculiaridade do caso concreto consiste no fato de 

que o segurado não completou tempo de serviço suficiente para se 

aposentar em nenhuma das atividades concomitantes. Por isso que 

deve ser considerada como atividade principal, para fins de apuração 

do salário de benefício, aquela que gerar maior proveito econômico no 

cálculo da renda mensal inicial. Observância do julgamento em caso 

análogo ao presente, proferido no Recurso Especial 1.311.963/SC.

3.    Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.412.064/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

26.3.2014).
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14.  Contudo, em tais julgados, a jurisprudência se limitou a 

determinar qual seria o critério de definição da atividade principal, não analisando a 

tese que ora se apresenta no acórdão recorrido, que é a de possibilitar a simples 

soma dos valores de contribuição em cada competência, seguindo as regras do 

art. 29 da Lei 8.213/1991.

15.  O acórdão recorrido não estabelece um critério para eleição 

da atividade principal; ao contrário, admite a soma dos salários de contribuição, 

respeitado o teto previdenciário, conferindo ao  trabalhador o pagamento de 

benefício que melhor reflete o seu histórico contributivo.

16.  Vale registrar que a Lei 13.846/2019 alterou o texto original do 

art. 32, corrigindo essa distorção, para assim dispor:

Art. 32.  O salário de benefício do segurado que contribuir em 

razão de atividades concomitantes será calculado com base na soma 

dos salários de contribuição das atividades exercidas na data do 

requerimento ou do óbito, ou no período básico de cálculo, observado 

o disposto no art. 29 desta Lei.         

17.  A alteração legislativa, aliás, confirma a possibilidade atuarial 

da medida que aqui se sugere, denotando que a adoção da soma das prestações 

no cálculo do benefício não traz impacto financeiro atuarial adverso à entidade 

Previdenciária.

18.  Tenho defendido que o Direito Previdenciário deve ser sempre 

pensado buscando assegurar, ao máximo possível as garantias das pessoas, 

assim, filio-me à tese fixada pelo acórdão recorrido para admitir que o salário de 

benefício do Segurado que contribuir em razão de atividades concomitantes seja 

calculado com base na soma dos salários de contribuição, de modo a lhe 

conferir o direito ao melhor benefício possível com base no seu histórico 

contributivo. 

19.  O reconhecimento ao direito ao melhor benefício garante ao 

Segurado o recebimento de prestação previdenciária mais vantajosa dentre 

Documento: 1890919 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/11/2019 Página  15 de 6



 
 

 

aquelas cujos requisitos cumpre, assegurando, consequentemente, a prevalência 

do critério de cálculo que lhe proporcione a maior renda mensal, a partir do 

histórico de suas contribuições.

20.  É certo que o sistema de Previdência Social é regido pelo 

princípio contributivo, o que exige o recolhimento de contribuições sociais para o 

reconhecimento do direito ao benefício. Decorre de tal princípio a necessidade de 

haver necessariamente uma relação entre custo e benefício, não se afigurando 

razoável que o Segurado recolha contribuição sobre o valor total da remuneração, 

mas só seja computado um percentual sobre tal valor. 

21.  Aliás, essa lição já foi afirmada pelo Supremo Tribunal Federal, 

reconhecendo que a existência de estrita vinculação causal entre contribuição e 

benefício põe em evidência a correção da fórmula, segundo a qual não pode haver 

contribuição sem benefício, nem benefício sem contribuição  (ADC 8, Rel. Min. 

CELSO DE MELLO, DJU 24.5.2004). 

22.  Orientação reafirmada pelo Eminente Ministro LUÍS 

ROBERTO BARROSO, no julgamento do RE 593.068/SC, onde se reconheceu 

que a dimensão contributiva do sistema é incompatível com a cobrança de 

contribuição previdenciária sem que se confira ao segurado qualquer benefício, 

efetivo ou potencial.

23.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial do 

INSS, mantendo-se íntegro o acórdão recorrido. 

24.  É como voto.
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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